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A. INTRODUÇÃO  

 

O presente documento constitui um anexo ao Código de Conduta da Daiichi Sankyo, 

dele fazendo parte integrante, sendo aplicável à Daiichi Sankyo Portugal, Unipessoal 

Lda. (adiante apenas “Daiichi Sankyo”). 

 

Nos termos e para os efeitos do disposto no art.º 7.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 109-

E/2021, de 9 de dezembro, pretende-se pelo presente documento identificar e dar a 

conhecer a todos os colaboradores, incluindo membros de órgão sociais, da Daiichi 

Sankyo as sanções disciplinares que, nos termos da lei, podem ser aplicadas em caso de 

incumprimento das regras contidas no Código de Conduta em vigor, bem como as 

sanções criminais associadas a atos de corrupção e infrações conexas, de acordo com o 

previsto na legislação portuguesa.   

 

As regras estabelecidas no presente anexo devem ser sempre cumpridas em todas as 

circunstâncias, pois são obrigatórias. O respetivo incumprimento será apreciado e, se 

comprovado, dará lugar à aplicação das sanções previstas na lei aplicável. 

Em caso de dúvidas na compreensão ou aplicação das regras previstas no presente 

anexo, deverá contactar e requerer esclarecimentos aos seus superiores hierárquicos. 

 

B. SANÇÕES DISCIPLINARES 

 

Em caso de incumprimento do disposto no Código de Conduta e no presente anexo, os 

colaboradores da Daiichi Sankyo poderão ser sujeitos a processo disciplinar, no âmbito 

do qual poderão ser impostas as seguintes sanções, nos termos legais:   

a) Repreensão;   

b) Repreensão registada; 

c) Sanção pecuniária;   

d) Perda de dias de férias; 

e) Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de antiguidade;   

f) Despedimento sem indemnização ou compensação. 

 

Qualquer sanção disciplinar a aplicar deverá ser proporcional à gravidade da infração e 

à culpabilidade do infrator, não podendo aplicar-se mais do que uma sanção pela mesma 

infração. 
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Sem prejuízo da aplicação de qualquer sanção disciplinar, a entidade empregadora, 

conforme a situação concreta, tem ainda o direito de apresentar queixa-crime contra o 

colaborador e/ou um pedido de indemnização civil relativamente aos danos que o 

mesmo tenha causado. 

 

No caso de parceiros e outros terceiros, o incumprimento das regras constantes neste 

Código e anexo poderá constituir motivo para aplicação de penalizações e/ou para a 

descontinuação da relação comercial. 

 

C. SANÇÕES CRIMINAIS 

 

Nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de Dezembro, 

“[…] entende-se por corrupção e infrações conexas os crimes de corrupção (ativa e 

passiva), recebimento e oferta indevidos de vantagem, peculato, participação 

económica em negócio, concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico de influência, 

branqueamento ou fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito”. 

 

O Código Penal e a demais legislação penal, determinam as molduras das penas 

aplicáveis aos diversos tipos de crime. 

 

No quadro que se segue, identificam-se as molduras penais subjacentes aos tipos de 

crime que se entendem ter relevância no âmbito do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 

de dezembro e considerando o carácter dissuasor pretendido pelas penas privativas de 

liberdade ou multa. 

 

CRIME SANÇÕES BASE LEGAL E DESCRIÇÃO DO CRIME 

Corrupção  Corrupção passiva: 
Punível com pena de prisão 
de 1 a 8 anos.  

 

Artigo 373.º do Código Penal 
Corrupção passiva  
1 - O funcionário1 que por si, ou por interposta 
pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, 

 
1 Para efeitos da lei penal, e de acordo com o artigo 386.º do Código Penal, é considerado funcionário:  
a) O funcionário civil;  
b) O agente administrativo; e  
c) Os árbitros, jurados e peritos; e  
d) Quem, mesmo provisória ou temporariamente, mediante remuneração ou a título gratuito, voluntária ou 
obrigatoriamente, tiver sido chamado a desempenhar ou a participar no desempenho de uma atividade 
compreendida na função pública administrativa ou jurisdicional, ou, nas mesmas circunstâncias, desempenhar 
funções em organismos de utilidade pública ou nelas participar.  
2 – Ao funcionário são equiparados os gestores, titulares dos órgãos de fiscalização e trabalhadores de empresas 
públicas, nacionalizadas, de capitais públicos ou com participação maioritária de capital público e ainda de empresas 
concessionárias de serviços públicos.  
3 – São ainda equiparados ao funcionário, para efeitos da prática dos crimes de corrupção, tráfico de influência e 
recebimento indevido de vantagem :  
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Corrupção activa: 
Punível com pena de prisão 
de 1 a 5 anos ou pena de 
multa até 360 dias. 
 
 

solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, 
vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua 
promessa, para a prática de um qualquer acto ou 
omissão contrários aos deveres do cargo, ainda 
que anteriores àquela solicitação ou aceitação, é 
punido com pena de prisão de um a oito anos.  
2 - Se o acto ou omissão não forem contrários aos 
deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida, 
o agente é punido com pena de prisão de um a 
cinco anos. 
 
Artigo 374.º do Código Penal 
Corrupção activa 
1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o 
seu consentimento ou ratificação, der ou 
prometer a funcionário, ou a terceiro por 
indicação ou com conhecimento daquele, 
vantagem patrimonial ou não patrimonial com o 
fim indicado no n.º 1 do artigo 373.º, é punido com 
pena de prisão de um a cinco anos.  
2 - Se o fim for o indicado no n.º 2 do artigo 373.º, 
o agente é punido com pena de prisão até três 
anos ou com pena de multa até 360 dias.  
3 - A tentativa é punível. 
 

Recebimento e 
oferta 

indevidos 
de vantagem 

O crime praticado pelo 
funcionário é punível com 
pena de prisão até 5 anos 
ou com pena de multa até 
600 dias. 
 
O crime praticado pela 
pessoa que promete ou 
entrega a vantagem 
patrimonial ou não 
patrimonial ao funcionário 
é punível com pena de 
prisão até 3 anos ou com 
pena de multa até 360 
dias. 

Artigo 372.º do Código Penal 
Recebimento ou oferta indevidos de vantagem 
 
1 - O funcionário que, no exercício das suas 
funções ou por causa delas, por si, ou por 
interposta pessoa, com o seu consentimento ou 
ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para 
terceiro, vantagem patrimonial ou não 
patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com 
pena de prisão até cinco anos ou com pena de 
multa até 600 dias. 
2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o 
seu consentimento ou ratificação, der ou 
prometer a funcionário, ou a terceiro por 
indicação ou conhecimento daquele, vantagem 
patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja 

 
a) Os magistrados, funcionários, agentes e equiparados de organizações de direito internacional público, 
independentemente da nacionalidade e residência;  
b) Os funcionários nacionais de outros Estados, quando a infração tiver sido cometida, total ou parcialmente, em 
território português;  
c) Todos os que exerçam funções idênticas às descritas no nº 1 no âmbito de qualquer organização internacional de 
direito público de que Portugal seja membro, quando a infração tiver sido cometida, total ou parcialmente, em 
território português;  
d) Os magistrados e funcionários de tribunais internacionais, desde que Portugal tenha declarado aceitar a 
competência desses tribunais;  
e) Todos os que exerçam funções no âmbito de procedimentos de resolução extrajudicial de conflitos, 
independentemente da nacionalidade e residência, quando a infração tiver sido cometida, total ou parcialmente, em 
território português;  
f) Os jurados e árbitros nacionais de outros Estados, quando a infração tiver sido cometida, total ou parcialmente, em 
território português.  
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devida, no exercício das suas funções ou por causa 
delas, é punido com pena de prisão até três anos 
ou com pena de multa até 360 dias. 

Peculato Punível com pena de prisão 
de 1 a 8 anos. 
 
 
Punível com pena de prisão 
até 3 anos ou com pena de 
multa (quando os objetos 
apropriados sejam de valor 
diminuto). 
 
 
Punível com pena de prisão 
até 3 anos ou com pena de 
multa (se onerar os valores 
ou objetos apropriados). 
 
 
 
 
 
Punível com pena de prisão 
até 1 ano ou multa até 120 
dias. 
 
 
 
 
 

Artigo 372.º do Código Penal 
Peculato 
1 - O funcionário que ilegitimamente se apropriar, 
em proveito próprio ou de outra pessoa, de 
dinheiro ou qualquer coisa móvel ou imóvel ou 
animal, públicos ou particulares, que lhe tenha 
sido entregue, esteja na sua posse ou lhe seja 
acessível em razão das suas funções, é punido com 
pena de prisão de 1 a 8 anos, se pena mais grave 
lhe não couber por força de outra disposição legal.  
2 - Se os valores ou objectos referidos no número 
anterior forem de diminuto valor, nos termos da 
alínea c) do artigo 202.º, o agente é punido com 
pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. 
3 - Se o funcionário der de empréstimo, empenhar 
ou, de qualquer forma, onerar valores ou objectos 
referidos no n.º 1, é punido com pena de prisão até 
3 anos ou com pena de multa, se pena mais grave 
lhe não couber por força de outra disposição legal. 
 
Artigo 376.º do Código Penal 
Peculato de uso 
1 - O funcionário que fizer uso ou permitir que 
outra pessoa faça uso, para fins alheios àqueles a 
que se destinem, de coisa imóvel, de veículos, de 
outras coisas móveis ou de animais de valor 
apreciável, públicos ou particulares, que lhe forem 
entregues, estiverem na sua posse ou lhe forem 
acessíveis em razão das suas funções, é punido 
com pena de prisão até 1 ano ou com pena de 
multa até 120 dias. 
2 - Se o funcionário, sem que especiais razões de 
interesse público o justifiquem, der a dinheiro 
público destino para uso público diferente daquele 
a que está legalmente afetado, é punido com pena 
de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 120 
dias. 

Participação 
económica em 

negócio 

Punível com pena até 5 
anos.  
 
 
 
 

Artigo 377.º do Código Penal 
Participação económica em negócio  
 
1 - O funcionário que, com intenção de obter, para 
si ou para terceiro, participação económica ilícita, 
lesar em negócio jurídico os interesses 
patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe 
cumpre, em razão da sua função, administrar, 
fiscalizar, defender ou realizar, é punido com pena 
de prisão até 5 anos.  
2 - O funcionário que, por qualquer forma, 
receber, para si ou para terceiro, vantagem 
patrimonial por efeito de acto jurídico civil relativo 
a interesses de que tinha, por força das suas 
funções, no momento do acto, total ou 
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parcialmente, a disposição, administração ou 
fiscalização, ainda que sem os lesar, é punido com 
pena de prisão até 6 meses ou com pena de multa 
até 60 dias.  
3 - A pena prevista no número anterior é também 
aplicável ao funcionário que receber, para si ou 
para terceiro, por qualquer forma, vantagem 
patrimonial por efeito de cobrança, arrecadação, 
liquidação ou pagamento que, por força das suas 
funções, total ou parcialmente, esteja 
encarregado de ordenar ou fazer, posto que não se 
verifique prejuízo para a Fazenda Pública ou para 
os interesses que lhe estão confiados. 

Concussão Punível com pena de prisão 
até 2 anos ou multa até 
240 dias. 
 
 
 
 
 
Punível com pena de prisão 
de 1 a 8 anos (com uso de 
violência) 

Artigo 379.º do Código Penal 
Concussão  
 
1 - O funcionário que, no exercício das suas 
funções ou de poderes de facto delas decorrentes, 
por si ou por interposta pessoa com o seu 
consentimento ou ratificação, receber, para si, 
para o Estado ou para terceiro, mediante indução 
em erro ou aproveitamento de erro da vítima, 
vantagem patrimonial que lhe não seja devida, ou 
seja superior à devida, nomeadamente 
contribuição, taxa, emolumento, multa ou coima, 
é punido com pena de prisão até 2 anos ou com 
pena de multa até 240 dias, se pena mais grave lhe 
não couber por força de outra disposição legal.  
2 - Se o facto for praticado por meio de violência 
ou ameaça com mal importante, o agente é punido 
com pena de prisão de 1 a 8 anos, se pena mais 
grave lhe não couber por força de outra disposição 
legal 

Abuso de poder Punível com pena de prisão 
até 3 anos  

Artigo 382.º do Código Penal 
Abuso de poder  
 
O funcionário que, fora dos casos previstos nos 
artigos anteriores, abusar de poderes ou violar 
deveres inerentes às suas funções, com intenção 
de obter, para si ou para terceiro, benefício 
ilegítimo ou causar prejuízo a outra pessoa, é 
punido com pena de prisão até 3 anos ou com 
pena de multa, se pena mais grave lhe não couber 
por força de outra disposição legal. 

Denegação de 
justiça e 

prevaricação 

Punível com pena de prisão 
de 1 a 8 anos. 

Artigo 369.º do Código Penal 
Denegação de justiça e prevaricação  
 
1 - O funcionário que, no âmbito de inquérito 
processual, processo jurisdicional, por contra-
ordenação ou disciplinar, conscientemente e 
contra direito, promover ou não promover, 
conduzir, decidir ou não decidir, ou praticar acto 
no exercício de poderes decorrentes do cargo que 
exerce, é punido com pena de prisão até 2 anos ou 
com pena de multa até 120 dias.  
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2 - Se o facto for praticado com intenção de 
prejudicar ou beneficiar alguém, o funcionário é 
punido com pena de prisão até 5 anos.  
3 - Se, no caso do n.º 2, resultar privação da 
liberdade de uma pessoa, o agente é punido com 
pena de prisão de 1 a 8 anos.  
4 - Na pena prevista no número anterior incorre o 
funcionário que, sendo para tal competente, 
ordenar ou executar medida privativa da liberdade 
de forma ilegal, ou omitir ordená-la ou executá-la 
nos termos da lei.  
5 - No caso referido no número anterior, se o facto 
for praticado com negligência grosseira, o agente 
é punido com pena de prisão até 2 anos ou com 
pena de multa. 

Tráfico de 
influência 

Punível com pena de prisão 
de 1 a 5 anos ou multa até 
240 dias. 

Artigo 335.º do Código Penal 
Tráfico de influência  
1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o 
seu consentimento ou ratificação, solicitar ou 
aceitar, para si ou para terceiro, vantagem 
patrimonial ou não patrimonial, ou a sua 
promessa, para abusar da sua influência, real ou 
suposta, junto de qualquer entidade pública, 
nacional ou estrangeira, é punido:  
a) Com pena de prisão de 1 a 5 anos, se pena mais 
grave lhe não couber por força de outra disposição 
legal, se o fim for o de obter uma qualquer decisão 
ilícita favorável;  
b) Com pena de prisão até 3 anos ou com pena de 
multa, se pena mais grave lhe não couber por força 
de outra disposição legal, se o fim for o de obter 
uma qualquer decisão lícita favorável.  
2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o 
seu consentimento ou ratificação, der ou 
prometer vantagem patrimonial ou não 
patrimonial às pessoas referidas no número 
anterior:  
a) Para os fins previstos na alínea a), é punido com 
pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa;  
b) Para os fins previstos na alínea b), é punido com 
pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa 
até 240 dias.  
3 - A tentativa é punível.  
4 - É correspondentemente aplicável o disposto no 
artigo 374.ºB. 

Branqueamento 
de capitais 

Punível com pena de prisão 
até 12 anos. 
 
 
A pena prevista nos 
números 3 a 5 é agravada 
em um terço se o agente 
praticar as condutas de 
forma habitual ou se for 
uma das entidades 

Artigo 368.º-A do Código Penal 
Branqueamento  
1 - Para efeitos do disposto nos números 
seguintes, consideram-se vantagens os bens 
provenientes da prática, sob qualquer forma de 
comparticipação, de factos ilícitos típicos puníveis 
com pena de prisão de duração mínima superior a 
seis meses ou de duração máxima superior a cinco 
anos ou, independentemente das penas 
aplicáveis, de factos ilícitos típicos de:  
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referidas no artigo 3.º ou 
no artigo 4.º da Lei n.º 
83/2017, de 18 de agosto, 
e a infração tiver sido 
cometida no exercício das 
suas atividades 
profissionais.  

(...)  
k) Tráfico de influência, recebimento indevido de 
vantagem, corrupção, peculato, participação 
económica em negócio, administração danosa em 
unidade económica do setor público, fraude na 
obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou 
crédito, ou corrupção com prejuízo do comércio 
internacional ou no setor privado;  
(...)  
2 - Consideram-se igualmente vantagens os bens 
obtidos através dos bens referidos no número 
anterior.  
3 - Quem converter, transferir, auxiliar ou facilitar 
alguma operação de conversão ou transferência 
de vantagens, obtidas por si ou por terceiro, direta 
ou indiretamente, com o fim de dissimular a sua 
origem ilícita, ou de evitar que o autor ou 
participante dessas infrações seja criminalmente 
perseguido ou submetido a uma reação criminal, é 
punido com pena de prisão até 12 anos.  
4 - Na mesma pena incorre quem ocultar ou 
dissimular a verdadeira natureza, origem, 
localização, disposição, movimentação ou 
titularidade das vantagens, ou os direitos a ela 
relativos.  
5 - Incorre ainda na mesma pena quem, não sendo 
autor do facto ilícito típico de onde provêm as 
vantagens, as adquirir, detiver ou utilizar, com 
conhecimento, no momento da aquisição ou no 
momento inicial da detenção ou utilização, dessa 
qualidade.  
6 - A punição pelos crimes previstos nos números 
3 a 5 tem lugar ainda que se ignore o local da 
prática dos factos ilícitos típicos de onde 
provenham as vantagens ou a identidade dos seus 
autores, ou ainda que tais factos tenham sido 
praticados fora do território nacional, salvo se se 
tratar de factos lícitos perante a lei do local onde 
foram praticados e aos quais não seja aplicável a 
lei portuguesa nos termos do artigo 5.º. 
7 - O facto é punível ainda que o procedimento 
criminal relativo aos factos ilícitos típicos de onde 
provêm as vantagens depender de queixa e esta 
não tiver sido apresentada.  
8 - A pena prevista nos números 3 a 5 é agravada 
em um terço se o agente praticar as condutas de 
forma habitual ou se for uma das entidades 
referidas no artigo 3.º ou no artigo 4.º da Lei n.º 
83/2017, de 18 de agosto, e a infração tiver sido 
cometida no exercício das suas atividades 
profissionais.  
9 - Quando tiver lugar a reparação integral do dano 
causado ao ofendido pelo facto ilícito típico de cuja 
prática provêm as vantagens, sem dano ilegítimo 
de terceiro, até ao início da audiência de 
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julgamento em 1.ª instância, a pena é 
especialmente atenuada.  
10 - Verificados os requisitos previstos no número 
anterior, a pena pode ser especialmente atenuada 
se a reparação for parcial.  
11 - A pena pode ser especialmente atenuada se o 
agente auxiliar concretamente na recolha das 
provas decisivas para a identificação ou a captura 
dos responsáveis pela prática dos factos ilícitos 
típicos de onde provêm as vantagens.  
12 - A pena aplicada nos termos dos números 
anteriores não pode ser superior ao limite máximo 
da pena mais elevada de entre as previstas para os 
factos ilícitos típicos de onde provêm as 
vantagens. 
 

Corrupção ativa 
com prejuízo do 

comércio 
internacional 

Punível com pena de prisão 
de 1 a 8 anos. 
 
Nos termos do artigo 6.º da 
Lei, as penas aí previstas só 
são aplicáveis se ao facto 
não couber pena mais 
grave por força de outra 
disposição legal, sendo 
subsidiariamente 
aplicáveis as disposições 
do Código Penal. 
 

Artigo 7.º - Lei n.º 20/2008, de 21 de abril 
Corrupção ativa com prejuízo do comércio 
internacional 
Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou 
ratificação, por interposta pessoa der ou prometer 
a funcionário, nacional, estrangeiro ou de 
organização internacional, ou a titular de cargo 
político, nacional ou estrangeiro, ou a terceiro com 
conhecimento daqueles, vantagem patrimonial ou 
não patrimonial, que lhe não seja devida, para 
obter ou conservar um negócio, um contrato ou 
outra vantagem indevida no comércio 
internacional, é punido com pena de prisão de um 
a 
oito anos. 

Corrupção 
passiva no setor 

privado 

Punível com pena de prisão 
de 1 a 8 anos ou pena de 
multa até 600 dias. 
 
Nos termos do artigo 6.º da 
Lei, as penas aí previstas só 
são aplicáveis se ao facto 
não couber pena mais 
grave por força de outra 
disposição legal, sendo 
subsidiariamente 
aplicáveis as disposições 
do Código Penal. 
 

Artigo 8.º - Lei n.º 20/2008, de 21 de abril 
Corrupção passiva no setor privado 
 
1 - O trabalhador do sector privado que, por si ou, 
mediante o seu consentimento ou ratificação, por 
interposta pessoa, solicitar ou aceitar, para si ou 
para terceiro, sem que lhe seja devida, vantagem 
patrimonial ou não patrimonial, ou a sua 
promessa, para um qualquer ato ou omissão que 
constitua uma violação dos seus deveres 
funcionais é punido com pena de prisão até cinco 
anos ou com pena de multa até 600 dias.  
2 - Se o ato ou omissão previsto no número 
anterior for idóneo a causar uma distorção da 
concorrência ou um prejuízo patrimonial para 
terceiros, o agente é punido com pena de prisão 
de um a oito anos. 

Corrupção ativa 
no setor 
privado 

Punível com pena de prisão 
até 5 anos ou pena de 
multa até 600 dias. 
 
Nos termos do artigo 6.º da 
Lei, as penas aí previstas só 
são aplicáveis se ao facto 

Artigo 9º - Lei n.º 20/2008, de 21 de abril 
Corrupção ativa no setor privado 
 
1 - Quem por si ou, mediante o seu consentimento 
ou ratificação, por interposta pessoa der ou 
prometer a pessoa prevista no artigo anterior, ou 
a terceiro com conhecimento daquela, vantagem 
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não couber pena mais 
grave por força de outra 
disposição legal, sendo 
subsidiariamente 
aplicáveis as disposições 
do Código Penal. 
 
 

patrimonial ou não patrimonial, que lhe não seja 
devida, para prosseguir o fim aí indicado é punido 
com pena de prisão até três anos ou com pena de 
multa.  
2 - Se a conduta prevista no número anterior visar 
obter ou for idónea a causar uma distorção da 
concorrência ou um prejuízo patrimonial para 
terceiros, o agente é punido com pena de prisão 
até cinco anos ou com pena de multa até 600 dias.  
3 - A tentativa é punível. 

Fraude na 
obtenção de 
subsídio ou 
subvenção 

Punível com pena de prisão 
até 8 anos. 

Artigo 36º - DL n.º 28/84, de 20 de janeiro 
Fraude na obtenção de subsídio ou subvenção 
 
1 - Quem obtiver subsídio ou subvenção:  
a) Fornecendo às autoridades ou entidades 
competentes informações inexatas ou 
incompletas sobre si ou terceiros e relativas a 
factos importantes para a concessão do subsídio 
ou subvenção;  
b) Omitindo informações sobre factos importantes 
para a sua concessão;  
c) Utilizando documento justificativo do direito à 
subvenção ou subsídio ou de factos importantes 
para a sua concessão, obtido através de 
informações inexatas ou incompletas. 
será punido com prisão de 1 a 5 anos e multa de 
50 a 150 dias. 
2 - Nos casos particularmente graves, a pena será 
de prisão de 2 a 8 anos. 
3 - Se os factos previstos neste artigo forem 
praticados em nome e no interesse de uma pessoa 
coletiva ou sociedade, exclusiva ou 
predominantemente constituídas para a sua 
prática, o tribunal, além da pena pecuniária, 
ordenará a sua dissolução. 
4 - A sentença será publicada. 
5 - Para os efeitos do disposto no n.º 2, 
consideram-se particularmente graves os casos 
em que o agente: 
a) Obtém para si ou para terceiros uma subvenção 
ou subsídio de montante consideravelmente 
elevado ou utiliza documentos falsos; 
b) Pratica o facto com abuso das suas funções ou 
poderes; 
c) Obtém auxílio do titular de um cargo ou 
emprego público que abusa das suas funções ou 
poderes. 
6 - Quem praticar os factos descritos nas alíneas a) 
e b) do n.º 1 com negligência será punido com 
prisão até 2 anos ou multa até 100 dias. 
7 - O agente será isento de pena se: 
a) Espontaneamente impedir a concessão da 
subvenção ou do subsídio; 
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b) No caso de não serem concedidos sem o seu 
concurso, ele se tiver esforçado espontânea e 
seriamente para impedir a sua concessão. 
8 - Consideram-se importantes para a concessão 
de um subsídio ou subvenção os factos: 
a) Declarados importantes pela lei ou entidade que 
concede o subsídio ou a subvenção; 
b) De que dependa legalmente a autorização, 
concessão, reembolso, renovação ou manutenção 
de uma subvenção, subsídio ou vantagem daí 
resultante. 

Fraude na 
obtenção de 

crédito 

Punível com pena de prisão 
até 5 anos ou pena de 
multa até 200 dias. 

Artigo 38º - DL n.º 28/84, de 20 de janeiro 
Fraude na obtenção de crédito 
 
1 - Quem ao apresentar uma proposta de 
concessão, manutenção ou modificação das 
condições de um crédito destinado a um 
estabelecimento ou empresa: 
a) Prestar informações escritas inexatas ou 
incompletas destinadas a acreditá-lo ou 
importantes para a decisão sobre o pedido; 
b) Utilizar documentos relativos à situação 
económica inexatos ou incompletos, 
nomeadamente balanços, contas de ganhos e 
perdas, descrições gerais do património ou 
peritagens; 
c) Ocultar as deteriorações da situação económica 
entretanto verificadas em relação à situação 
descrita aquando do pedido de crédito e que sejam 
importantes para a decisão sobre o pedido; 
será punido com prisão até 3 anos e multa até 150 
dias. 
2 - Se o agente, atuando pela forma descrita no 
número anterior, obtiver crédito de valor 
consideravelmente elevado, a pena poderá elevar-
se até 5 anos de prisão e até 200 dias de multa. 
3 - No caso do número anterior, se o crime tiver 
sido cometido em nome e no interesse de pessoa 
coletiva ou sociedade, o tribunal poderá ordenar a 
dissolução destas. 
4 - O agente será isento de pena: 
a) Se espontaneamente impedir que o credor 
entregue a prestação pretendida; 
b) Se, no caso de a prestação não ter sido entregue 
sem o seu concurso, se tiver esforçado com 
anterioridade séria e espontaneamente para 
impedir a entrega. 
5 - A sentença será publicada. 

Desvio de 
subvenção, 
subsídio ou 

crédito 
bonificado 

Punível com pena de prisão 
até 6 anos ou pena de 
multa até 200 dias. 

Artigo 37º - DL n.º 28/84, de 20 de janeiro 
Desvio de subvenção, subsídio ou crédito 
bonificado 
 
1 - Quem utilizar prestações obtidas a título de 
subvenção ou subsídio para fins diferentes 
daqueles a que legalmente se destinam será 
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punido com prisão até 2 anos ou multa não inferior 
a 100 dias. 
2 - Com a mesma pena será punido quem utilizar 
prestação obtida a título de crédito bonificado 
para um fim diferente do previsto na linha de 
crédito determinada pela entidade legalmente 
competente. 
3 - A pena será a de prisão de 6 meses a 6 anos e 
multa até 200 dias quando os valores ou danos 
causados forem consideravelmente elevados. 
4 - Se os factos previstos neste artigo forem 
praticados reiteradamente em nome e no 
interesse de uma pessoa colectiva ou sociedade e 
o dano não tiver sido espontaneamente reparado, 
o tribunal ordenará a sua dissolução. 
5 - A sentença será publicada. 

 

D. INCUMPRIMENTO 

 

O presente anexo ao Código de Conduta da Daiichi Sankyo deve ser lido atentamente 

pelos seus destinatários, sendo o conhecimento e o cumprimento das normas nele 

previstas obrigatórios para todos os colaboradores e membros dos órgãos sociais. Em 

circunstância alguma a ignorância das normas consignadas no presente anexo justifica 

a falta do seu cumprimento.   

 

O não cumprimento das regras constantes deste anexo pode acarretar consequências 

graves para a Daiichi Sankyo e pode constituir um ilícito disciplinar e/ou uma violação 

contratual, que a Daiichi Sankyo não deixará de punir, nos termos legais e 

regulamentares. As medidas a adotar poderão implicar mudanças de procedimentos, 

necessidades de formação e poderão, ainda, desencadear sanções disciplinares, 

adequadas e proporcionais à infração cometida ou, ainda, responsabilidade civil e/ou 

criminal de cada colaborador perante a Daiichi Sankyo ou terceiros. 

 

E. VIGÊNCIA, REVISÃO E PUBLICIDADE 

 

O presente anexo ao Código de Conduta da Daiichi Sankyo é aprovado em 18 de Julho 

de 2024, data em que também entra em vigor e é implementado pela sociedade, sendo 

imediatamente após a sua aprovação divulgado e publicitado na intranet e na página 

oficial da Internet da Daiichi Sankyo, disponível em https://www.daiichi-sankyo.pt/, 

respeitando o lapso temporal previsto no art.º 7.º, n.º 5 do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, 

de 9 de dezembro.  
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O conteúdo deste anexo é revisto a cada três anos ou sempre que exista alteração nas 

atribuições ou na estrutura orgânica ou societária da Daiichi Sankyo, que justifique a sua 

revisão. 

 


